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No momento em que redi-
gimos este comentário, pare-
.éé ainda distante de solução o 

:problema da rolagem da dívi-
'da externa dos estados e mu-
,.nicípios, ora submetido a in-
termináveis negociações que 

''acabarão por transferir a de-
:cisão ao Congresso, no decor-
.''yêr do exame do orçamento da 
:•União para 1989. A passagem 
,‘,dos dias o impasse se agrava, 

uma vez não dirimido, res-
-tara ver como se comportarão 
r;diante dele os congressistas, 

influxo das responsabilida- 
des que se atribuíram como 
cónstituintes. 

Certamente, um teste im-
,,pôrtante para a nova Consti- 
tuição, uma vez que permitirá 
avaliar a capacidade dos par-

.,- lamentares de discutir em 
profundidade a Lei de Meios, 
em estrita obediência ao tex-
to constitucional, que lhes ve-

i da a alteração das receitas 
permitindo-lhes apenas rema-

:ifejar as despesas. Pela pri-
,meira vez em muitos anos, ve-
,'rifica-se com satisfação que a 
Zdiscussão do orçamento pode-
. rá propiciar intenso debate. 
.,,,Infortunadamente, tolda des-
' de já essa expectativa a fra-
queza demonstrada pelo pre-, ,.sidente da República diante 

`'da atitude de alguns membros 
do Congresso mais sensíveis a 
pressões de oÉdem eleiçoeira 

que à delicada situação eco-
nômica do País. 

Ao decidir enfrentar pes-
soalmente os governadores 
em uma questão que poderia 
ter sido perfeitamente atri-
buída ao critério das autori-
dades monetárias (as quais, 
não dispondo de recursos, po-
dem tranqüilamente exigir 
que os devedores solvam seus 
compromissos), o sr, José Sar-
ney não adotou - conforme 
seria de esperar — uma linha 
de firmeza, optando exata-
mente pelo oposto, talvez mo-
vido por sua afeição ao Nor-
deste. Ofereceu aos chefes dos 
executivos estaduais, sem a 
devida consulta aos ministros 
diretamente ligados à elabo-
ração do orçamento, uma al-
ternativa que apenas fortale-
ceu a resistência de determi-
nados congressistas Com tal 
proposta (que permitiu desco-
brir falhas na proposição ori-
ginal do Executivo), verifi-
cou-se que as receitas previs-
tas com o pagamento de uma 
parte da dívida externa dos es-
tados e municípios orçariam 
não 580 bilhões de cruzados, 
mas 340, o que levou os parla-
mentares a aferrar-se a uma 
contraproposta que reduz tal 
estimativa a 70 bilhões. Per-
de-se assim qualquer esperan-
ça de se chegar a um orçamen-
to equilibrado, suscetível de 
reduzir a dívida interna e  

criar condições à reconstitui-
ção de uma poupança pública 
capaz de permitir o reinicio 
dos investimentos públicos. 
Ao retirar dos verdadeiros 
responsáveis a condução da 
política orçamentária, o pre-
sidente José Sarney abriu as 
portas a uma série de reivin-
dicações desastrosas à Lei de 
Meios. 

Alguns deputados, entre 
eles o sr. José Serra, questio-
nam diversas previsões do go-
verno, notadamente no que 
diz respeito aos juros a pagar 
sobre a dívida externa. Outros 
como o sr. Francisco Domei-
les consideram, não sem fun-
damento, que a contribuição 
suplementar sobre lucros das 
empresas fere a nova Consti-
tuição. 

Cumpre salientar que tais 
posições visam ao saneamen-
to das finanças públicas e se 
enquadram no propósito de 
chegar a um orçamento equi-
librado, não através de medi-
das inócuas, mas de verdadei-
ros cortes de despesas. Atitu-
des positivas, que traduzem 
firme colaboração com o go-
verno para que se alcancem os 
resultados almejados. Toda-
via, ao lado dessas condutas 
dignas de respeito, desco-
brem-se outras que visam 
apenas à destruição da econo-
mia. De fato, não é possível 
discútrt o orçamento com o  

objetivo de equilibrá-lo e, pa-
ralelamente, propor um rea-
juste do salário mínimo que, 
contribuirá para abalar as fi-, 
nanças da União, dos estados 
e municípios. O governo havia 
proposto um sistema de inde-
xação das despesas, que, em-
bora discutível, oferecia pelo 
menos a grande vantagem de 
criar uma flexibilidade neces-
sária nestes tempos de infla-
ção aguda. Agora, o Congres-- 
so, que multiplica seus sinais 
de incompetência, pretende 
acabar com tal indexação pa-
ra poder exercer pressões 
mensais sobre o Executivo., 
forçando-o a pedir-lhe autori 
zação para realizar despesas, 
que, com uma inflação de 25%, 
se tornam irrealistas. 

Se tal exigência corres-
pondesse a um desejo de evi-
tar abusos por parte do Estado 
perdulário, só mereceria 
aplausos. Todavia, compro-
va-se neste momento que a 
"fiscalização permanente" 
visa apenas a perpetuar um 
sistema de pressões sobre o 
governo, para afastá-lo da di-
reção da política econômica. 

Resta-nos a esperança de 
que, ao discutir o orçamento, 
o Congresso respeite a Consti-
tuição que votou, para com-
provação de que existe ainda 
no Legislativo uma maioria 
responsável. exclusivamente 
dedicaaa ao bem da Nação. 


